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camponês que trabalhava para sua subsistência continuou sendo a base 
mais ampla do sistema econômico que agora se integrava em grandes 
unidades nacionais através da formação do mercado interno. Este mer- 
cado nacional assumiu o seu lugar ao lado dos mercados local e estran- 
geiro, às vezes sobrepujando-os em parte. ado 

A agricultura era suplementada, agora, pelo comércio interno — um 
sistema de mercados relativamente isolados, inteiramente compatível 
com o ptincípio da domesticidade ainda dominante no campo. 

Isto conclui nossa sinopse da história do mercado até a época da 
Revolução Industrial. O estágio seguinte na história da humanidade, | 
como sabemos, acarretou-uma tentativ: stabelecer um grande mer-. 
cado auto-regulá “no mercantilismo, essa política distinta do 
estado-nação ocidental, deixava prever um desenvolvimento tão singu- 
lar À “libertação” do comércio levada a efeito pelo mercantilismo ape- 
nas liberou o comércio do particularismo, porém, ao mesmo tempo, 
ampliou o escopo da regulamentação. O sistema econômico estava 


RE mera 


submerso em relações sociais gerais; os mercados eram apenas um 


a pecto acessório de uma estrutura institucional controlada e regulada, 
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O MERCADO AUTO-REGULÁVEL 
E AS MERCADORIAS FICTÍCIAS: 
TRABALHO, TERRA E DINHEIRO 


O rápido esboço dos sistemas econômicos e dos mercados, tomados 
em separado, mostra que até a nossa época os mercados nada mais eram 
do que acessórios da vida econômica. Como regra, 9 sistema econômico, 
era absorvido pelo sistema social e, qualquer que fosse o princípio de 
comportamento predominante na economia, a presença do padrão de 
mercado sempre era compatível com ele. O princípio da permuta ou 
troca subjacente a esse padrão não revelava qualquer tendência de 
expandir-se às expensas do resto do sistema. Mesmo quando os me 
dos se desenvolveram muito, como ocorren sob | 


eles tiveram que lutar sob.o controle de uma administraçã 


















que patrocinava a autarquia tanto no ambiente doméstico-do..campesi- 
nato como em relação-à-vida-macional. De fato, as regulamentações e os 
mercados cresceram juntos. O mercado auto-regulável era desconhecido 
e a emergência da idéia da auto-regulação se constituiu numa inversão 
completa da tendência do desenvolvimento. Assim, somente à luz desses 
fatos é que podem ser inteiramente compreendidos os extraordinários 
pressupostos subjacentes à economia de mercado. 

Um economia de mercado é um sistema econômico controlado, 
regulado e dirigido apenas por mercados; a ordem na produção e dis- 
tribuição dos bens é confiada a esse mecanismo auto-regulável. Uma 
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níveis (incluindo serviços) a um preço definido igualarão a demanda a 
esse mesmo preço. Pressupõe também a presença do dinheiro, que fun- 
ciona como poder de compra nas mãos de seus possuidores. A produ- 
ção ã trolada pelos preços, pois os lucros daqueles que 
dirigem a produção dependerão dos preços, pois estes formam rendi- 
mentos, e é com a ajuda desses rendimentos que os bens produzidos 










são distribuídos entre os membros da sociedade. Partindo desses pres- : 


supostos, a ordem na produção e na distribuição de bens é assegurada 
apenas pelospreços. 

A auto-regulação significa que toda a produção é para venda no 
mercado, e que todos os rendimentos derivam de tais vendas. Por con- 
seguinte, há mercados para todos os componentes da indústria, não 
apenas para os bens (sempre incluindo serviços), mas também para O 
trabalho, a terra e o dinheiro, sendo seus preços chamados, respectiva- 
mente, preços de mercadorias, salários, aluguel e juros. Os próprios 
termos indicam que os preços formam rendas: juro é o preço para o 
uso do dinheiro e constitui a renda daqueles que estão em posição de 
fornecê-lo. Alugue! é o preço para o uso da terra e constitui a renda 
daqueles que a fornecem. Salários são os preços para o uso da força de 
trabalho, que constitui a renda daqueles que a vendem. Finalmente, os 
preços das mercadorias contribuem para a renda daqueles que vendem 
seus serviços empresariais, sendo a renda chamada de lucro, na verda- 
de, a diferença entre dois conjuntos de preços, o preço dos bens produ- 
zidos e seus custos, i.e., o preço dos bens necessários para produzi-los. 
Se essas condições são preenchidas, todas as rendas derivarão das ven- 
das no mercado, e .as rendas serão apenas suficientes para comprar 
todos os bens produzidos. 

Segue-se um outro conjunto de pressupostos em relação ao estado 
e à sua política. A formação dos mercados não será inibida por nada, e 
os rendimentos não poderão ser formados de outra maneira a não ser 
através das vendas. Não deve existir, ainda, qualquer interferência no 
ajustamento dos preços às mudanças das condições do mercado — quer 
sejam preços de bens, trabalho, terra ou dinheiro. Assim, é preciso que 
existam não apenas mercados para todos os elementos da indústria, ! 
como também não deve ser adotada qualquer medida ou política que 
possa influenciar a ação desses mercados. Nem o preço, nem a oferta, 


1 Henderson, H. D., Supply and Demand, 1922. A prática do mercado é dupla: a divisão 


de fatores entre os diferentes usos e a organização das forças que influenciam o forneci- 


mento agregado de fatores. 


























nem a demanda devem ser fixados ou regulados; só terão valid: 
políticas e as medidas que ajudem a assegurar a auto-regul 
cado; criando condição para fazer do mercado o único po: 
dor na esfera econômica. 


ades as 
ação do mer- 
der organiza- 
Para compreender inteiramente o que isto significa, vamos voltar 
por um mómento ao sistema mercantil e aos mercados nacionais que 
ele tanto concorreu para desenvolver. Sob o feudalismo e o sistema de 
guildas, a terra c o trabalho formavam parte da própria organização 
social (o dinheiro ainda não se tinha desenvolvido no elemento princi- 
pal da indústria). A terra, o elemento crucial da or 








base do sistema. militar, jurídico, administrativo-e-política; sen star 
função eram determinados por. regras legais e costumeir: 

posse era transferível ou não e, em caso afirmativo, a quem e sob quais 
restrições; em que implicavam os direitos de propriedade; de que 
forma podiam ser utilizados alguns tipos de terra — todas essas questões 
ficavam à parte da organização de compra e venda, e sujeitas a um con- 
junto inteiramente diferente de regulamentações institucionais. 

O mesmo também se aplicava à organização do trabalho. Sob o siste- 
ma de guildas, como sob qualquer outro sistema econômico na história 
anterior, as motivações e as circunstâncias das atividades produtivas estavam 
inseridas na organização geral das sociedades. As relações do mestre, do 
jornaleiro e do aprendiz; as condições do artesanato; o número de apren- 
dizes; os salários dos trabalhadores, tudo era regulamentado pelo costume 
e pelas regras da guilda e da cidade. O que o sistema mercantil fez foi ape- 
nas unificar essas condições, quer. através de. “estatutos, como na Inglaterra, 
quer através de “nacionalização” das guildas, como. na França..Quanto à 
terra, seu status feudal só foi abolido naquilo que estava ligado aos privilé- 
glos provinciais — no restante, a terra permaneceu extra commercium, 
tanto na Inglaterra como na França. Até a época da Grande Revolução de 
1789, a propriedade fundiária continuou sendo fonte de privilégios 
sociais na França e, mesmo depois dessa época, a lei comum sobre a terra, 
na Inglaterra, era basicamente medieval. O mercantilismo, com toda a sua 
tendência em direção à comercialização, jamais atacou as salvaguardas 
que protegiam estes dois elementos básicos da produção — trabalho e terra 
— e os impedia de se tornarem objetos de comércio. Na Inglaterra, a 
“nacionalização” da legislação do trabalho, por meio do Statute of 
Artificers (Estatuto dos Artífices — 1563) e da Poor Law (Lei dos Pobres — 
1601), retirou o trabalho da zona de perigo, e a política anticercamento 
dos Tudors e dos primeiros Stuarts foi um protesto concreto contra o 
princípio do uso lucrativo da propriedade fundiária. 





as. Se a sua 
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rcantilismo, por mais que tivesse insistido enfaticamente na 







c mercantilistas e feudalistas, 
entre planejadores coroados e interesses investidos, entre burocratas 
centralizadores e particularistas conservadores. Eles discordavam ape- 
nas quanto aos métodos de regulamentação: as guildas, as cidades e as 
províncias apelavam para a força dos costumes e da tradição, enquanto 
a nova autoridade estatal favorecia o estatuto e as leis. Todos eles, 





lização do trabalho 


pc eram igualmente avessos à idéia da comer 
e da terra —.a-preeondição da economia de mereado. 
As guildas artesanais e os privilégios feudais só foram abolidos na 
França em 1790; na Inglaterra, o Statute of Artificers só foi revogado 
entre 1813 e 1814 e a Poor Law elisabetana, em 1834. O estabeleci- 
mento do mercado livre de trabalho não foi sequer discutido, em 
ambos os países, antes da última década do século XVIII, e a idéia da 
auto-regulação da vida econômica estava inteiramente fora de cogita- 
, ção nesse período. O mercantilismo se preocupava com o desenvolvi- 
| mento dos recursos do país, inclusive o pleno emprego, através dos 
negócios e do comércio — e levava em conta, como um dado certo, a 
| organização tradicional da terra e do trabalho. Neste ponto ele estava 
N tão afastado dos conceitos modernos como do campo da política, onde 
fa sua crença nos poderes absolutos de um déspota esclarecido não con- 
| tinha quaisquer laivos de democracia. A transição para um sistema 
democrático e uma política representativa significou a total reversão da 
tendência da época, e da mesma forma a mudança de mercados regula- 
| mentados para auto-reguláveis, ao final do século XVII, represer 
“uma transformação completa na estrutura da sociedade. 
o auto-regulável exige, no mínimo, a separação institu- 











Um m 
cional da sociedade em esferas econômica e política. Do ponto de vista 
da sociedade como um todo, uma tal dicotomia é, com efeito, apenas 
um reforço da existência de um mercado auto-regulável. Pode-se argu- 
mentar que a separação dessas duas esferas ocorra em todos os tipos de 
sociedade, em todos os tempos. Um tal inferência, porém, seria basea- 
da numa falácia. É verdade que nenhuma sociedade pode existir sem 
algum tipo de sistema que assegure a ordem na produção e distribuição 
de bens. Entretanto, isto não implica a existência de instituições econô- 
inicas separadas. Normalmente a ordem econômica é apenas uma fun- 
92 ção da social, na qual ela está inserida. Como já demonstramos, não 








ÇÃO CO Hrica-macional, pensava à respeito dos Imercal 


a de mercado «o quer 
Tia à economia de mercado, o que 


avia um sistema Ômico sep: i | içõ 
h avia sistema econômico separado na sociedade, seja sob condições 
tribais, feudais ou mercantis. A sociedade do século XIX revelou-se, de 
E) '; ? 
fato, um ponto de partida singular, no qual a atividade econômica foi 
isolada e imputada a uma motivação econômica distinta. 

Um tal padrão institucional não poderia funcionar a menos que a 
sociedade fosse subordinada, de alguma forma, às suas exigências. 
gconomia de mercado só pode existir. numa . dade de mercado. 
Chegamos a esta conclusão, de uma maneira geral, em no 














a análise do 
padrão de mercado. Podemos especificar agora as razões desta nossa afir- 
mativa. Uma economia de mercado deve compreender todos os compo- 
nentes da indústria, incluindo trabalho, terra e dinheiro. (Numa economia 
de mercado, este último é também um elemento essencial da vida indus- 
trial, e a sua inclusão no mecanismo de mercado acarretou, como vere- 
mos adiante, consequências institucionais de grande alcance.) Acontece, 
porém, que o trabalho e a terra nada mais são dó que os próprios seres 
humanos nos quais consistem todas as sociedades, e o ambiente natural 
no qual clas existem. Incluí-los no mecanismo de mercado significa subor- 
dinar a substância da própria sociedade às leis do mercado. 

Estamos agora em posição de desenvolver, numa forma mais con- 
creta, a natureza institucional de uma economia de mercado, e os peri- 
gos que ela acarreta para a sociedade. Em primeiro lugar, procurare- 
mos descrever os métodos através dos quais O mecanismo de mercado 
fica capacitado a controlar e dirigir os elementos reais da vida indus- 
trial; em seguida, tentaremos avaliar a natureza dos efeitos de um tal 
mecanismo sobre a sociedade que está sujeita à sua ação. 

É com a ajuda do conceito de mercadoria que o mecanismo do 
mercado se engrena aos vários elementos da vida industrial. As merca- 
dorias são aqui definidas, empiricamente, como objetos produzidos 
para a venda no mercado; por outro lado, os mercados são definidos 
empiricamente como contatos reais entre compradores e vendedores. 
Assim, cada componente da indústria aparece como algo produzido 
para a venda, pois só então pode estar sujeito ao mecanismo da oferta 
e procura, com a intermediação do preço. Na prática, isto significa que 
deve haver mercado para cada um dos elementos da indústria; que nes- 
ses mercados cada um desses elementos é organizado num grupo de 
oferta e procura. Esses mercados — e eles são numerosos — são interliga- 
dos e constituem Um Grande Mercado.? 


2 Hawirey, G. R. op. cit. Hawtrey vê a sua função tornando “mutuamente consistente os 


valores relativos de mercado de todas as mercadorias”. 
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O ponto crucial é o seguinte: trabalho, terra e dinheiro são elémen- 
tos essenciais da indústria. Eles também têm que ser organizados em 
mercados e, de fato, esses mercados formam uma parte absolutamente 
vital do sistema econômico. Todavia, o trabalho, a terra e o dinheiro 
obviamente não são mercadorias. O postulado de que tudo o que é 
comprado e. vendido tem que ser produzido para venda é enfaticamen- 
te irreal no que diz respeito a eles. Em outras palavras, de acordo com 
a definição empírica de uma mercadoria, eles não são mercadorias. 
“Trabalho é apenas um outro nome para atividade humana que acompa- 
nha a própria vida que, por sua vez, não é produzida para venda mas 
por razões inteiramente diversas, e essa atividade não pode ser destaca- 
da do resto da vida, não pode ser armazenada ou mobilizada. Terra é 
apenas outro nome para a natureza, que não é produzida pelo homem. 
Finalmente, o dinheiro é apenas um símbolo do poder de compra e, 
como regra, ele não é produzido mas adquire vida através do mecanis- 
mo dos bancos e das finanças estatais. Nenhum deles é produzido para 
a venda. A descrição do trabalho, da terra e do dinheiro como merca- 
dorias É inteiramente fictícia. 

“Não obstante, é com a ajuda dessa ficção que são organizados os 
mercados reais do trabalho, da terra e do dinheiro.) Esses elementos 
são, na verdade, comprados e vendidos no mercado; sua oferta e pro- 
cura são magnitudes reais, e quaisquer medidas ou políticas que pos- 
sam inibir a formação de tais mercados poriam em perigo, ipso facto, a 
auto-regulação do sistema. A ficção da mercadoria, portanto, oferece 
um princípio de organização vital em relação à sociedade como um 
todo, afetando praticamente todas as suas instituições, nas formas mais 
variadas. Isto significa o princípio de acordo com o qual não se pode 
permitir qualquer entendimento ou comportamento que venha a impe- 
dir o funcionamento real do mecanismo de mercado nas linhas de fic- 
ção da mercadoria. 

Ora, em relação ao trabalho, à terra e ao dinheiro não se pode 
manter um tal postulado. Permitir que o mecanismo de mercado seja o 
único dirigente do destino dos seres humanos e do seu ambiente natu- 
ral, e até mesmo o árbitro da quantidade e do uso do poder de com- 
pra, resultaria no desmoronamento-da-seciedade. Esta suposta merca- 


doria, “a força de trabalho”, não pode ser impelida, usada indiscrimi- 


3 A afirmativa de Marx do caráter fetichista do valor das mercadorias se refere ao valor de 
troca de mercadorias genuínas e não tem nada em comum com as mercadorias fictícias 
mencionadas no texto. 





nadamente, ou até mesmo não-utilizada, sem afetar também o indivís:s 
duo humano que acontece ser o portador dessa mercadoria peculiar. ] 
Ao dispor da força de trabalho de um homem, o sistema disporia tam- / 
bém, incidentalmente, da entidade física, psicológica e moral do 
“homem” ligado a essa etiqueta. Despojados da cobertura protetora 
das instituições culturais, os seres humanos sucumbiriam sob os efeitos 
do abandono social; morreriam vítimas de um agudo transtorno social, 
através do vício, da perversão, do crime e da fome. A natureza seria 
reduzida a seus elementos mínimos, conspurcadas as paisagens e os! 
arredores, poluídos-os rios, a segurança militar ameaçada e destruído of 
poder de produzir alimentos e matérias-primas. Finalmente, a adminis- | 
tração do poder de compra por parte do mercado liquidaria empresas | 
periodicamente, pois as faltas e os excessos de dinheiro seriam tão 
desastrosos para os negócios como as enchentes e as secas nas socieda- 
des primitivas. Os mercados de trabalho, terra e dinheiro são, sem | 
dúvida, essenciais para uma'economia de mercado. Entretanto, nenhu- 
ma sociedade suportaria os efeitos de um tal sistema de grosseiras fic- 
ções, mesmo por um período de tempo muito curto, a menos que a sua / 
substância humana natural, assim como a sua organização de negócios, 
fosse protegid s assaltos desse. moinho satânico..... 

À extrema artificialidade da economia de mercado está enraizada no 
fato de o próprio processo de produção ser aqui gozado sob a forma de 
de compra e venda. Numa sociedade comercial, não é possível outra 
forma de organizar a produção para o mercado. Durante a Idade 
Média, a produção industrial para exportação foi organizada por bur- 
gueses ricos e levada a efeito sob sua supervisão direta, em sua cidade 
natal. Mais tarde, na sociedade mercantil, a produção foi organizada 
por mercadores é não se restringia mais às cidades. Esta foi a época dos 
deslocamentos, quando a indústria doméstica era provida de matérias- 
primas pelo capitalista mercador, o qual controlava o processo de pro- 
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dução como uma empresa puramente comercial. Foi nessa ocasião que a 
produção industrial se colocou definitivamente, e em grande escala, sob 
a liderança organizadora do mercador. Ele conhecia o mercado, o volu- 
me € a qualidade da demanda, e podia se encarregar também dos supri- 
mentos que, incidentalmente, consistiam apenas em lã, tinturas e, às 
vezes, molduras ou teares usados pela indústria doméstica. Se não hou- 
vesse suprimentos, o aldeão era o mais prejudicado, pois perdia seu 
emprego durante algum tempo. O caso não envolvia nenhuma fábrica 
dispendiosa e o mercador não incorria em risco sério ao assumir a res- 
ponsabilidade da produção. Durante séculos esse sistema cresceu em 95 


























poder e objetivo até que finalmente, num país como a Inglaterra, à 
indústria da lá, produto básico nacional, atingiu grandes setores do país 
onde a produção era organizada pelo negociante de tecidos. 

A propósito, aquele que comprava e vendia provia também a pro- 
dação — não era preciso uma outra motivação. A criação de bens não 
envolvia atitudes recíprocas de ajuda mútua; não havia a preocupação 
do chefe de família por aqueles cujas necessidades provia; nem o orgu- 
lho do artesão no exercício da sua profissão; nem a satisfação do elogio 
público — nada além do motivo simples do lucro, tão familiar ao 
homem cuja profissão é comprar e vender. Até o final do século XVII, 
a produção industrial na Europa Ocidental já era um mero acessório 
do comércio. 
inquanto a máquina foi uma ferramenta barata e não-qualificada, 
não houve qualquer mudança nesta situação. O simples fato do tecelão 
doméstico poder produzir quantidades maiores do que antes, no mesmo 
espaço de tempo, poderia induzio a usar máquinas para aumentar seus 
"anhos, porém este fato em si mesmo não afetava, necessariamente, a 
organização da profissão. O fato da maquinaria barata ser propriedade 
do trabalhador ou do mercador fazia alguma diferença quanto à posição 
social das partes e sem dúvida influfa nos ganhos do trabalhador que 
ficava em melhor situação enquanto proprietário das suas ferramentas 
de trabalho. Entretanto, isto não obrigava o mercador a tornar-se um 
capitalista industrial ou o limitava a emprestar seu dinheiro às pessoas 
interessadas. O fluxo de bens raramente se expandia; a dificuldade 
maior continuava a ser o fornecimento de matérias-primas, às vezes ine- 
vitavelmente interrompido. Mesmo em tais casos, o prejuízo do merca- 
dor proprietário das máquinas não era substancial. 








Não foi o aparecimento da máquina em si mas a invenção de ma- 
quinarias e fábricas complicadas e, portanto, especializadas que mudou 
completamente a relação do mercador com a produção. Embora a 
nova organização produtiva tenha sido introduzida pelo mercador — 
fato esse que determinou todo o curso da transformação —, a utilização 
de maquinarias e fábricas especializadas implicou o desenvolvimento 
do sistema fabril e, com ele, ocorreu uma alteração decisiva na impor- 
tância relativa do comércio e da indústria, em favor dessa última. A 
produção industrial deixou de ser um acessório do comércio organiza- 
do pelo mercador como proposição de compra e venda; ela envolvia 
agora investimentos a longo prazo, com os riscos correspondentes, e a 
menos que a continuidade da produção fosse garantida, com certa 








86 margem de segurança, um tal risco não seria suportável. 









Quanto mais complicada se tornou a produção industrial; mais 
numerosos passaram à ser os elementos da indústria que exigiam 
garantia de fornecimento. Três deles eram de importância fundamen- 
tal: o trabalho, a terrã e o dinheiro. Numa sociedade comercial esse 
fornecimento só podia ser organizado de uma forma: tornando-os disi 
poníveis à compra. Agora eles tinham que ser organizados para a venda 
no mercado — em outras palavras; como mercadorias. A ampliação do 
mecanismo de mercado aos componentes da indústria — trabalho, terra 
e dinheiro — foi a consequência inevitável da introdução do sistema 
fabril numa sociedade comercial. Esses elementos da indústria tinham 
que estar à venda. 

Isto estava de acordo com a exigência de um-sistema de mercado. 
Sabemos que num sistema como esse os lucros só podem ser assegura- 
dos se se garante a auto-regulação através de mercados competitivos 
interdependentes. Como o desenvolvimento do sistema fabril se orga- 
nizara como parte de um processo de compra e venda, o trabalho, a 
terra e o dinheiro também tiveram que se transformar em mercadorias 
para manter a produção em andamento. É verdade que eles não pude- 
ram ser transformados em mercadorias reais, pois não eram produzi- 
dos para venda no mercado. Entretanto, a ficção de serem assim pro- 
duzidos tonou-se o princípio organizador da sociedade. Dos três ele- 
mentos, um se destaca mais: trabalho (mão-de-obra) é o termo técnico 
usado para os seres humanos na medida em que não são empregadores 
mas empregados. Segue-se daí que a organização do trabalho mudaria 
simultaneamente com a organização do sistema de mercado. Entre- 
tanto, como a organização do trabalho é apenas um outro termo para 
as formas de vida do povo comum, isto significa que o d 
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do seria acompanhado de um: 








de humana tornara-se um ac do sistema econômico. 








Relembremos nosso paralelo entre as devastações dos cercamentos 
na história inglesa e a catástrofe social que se seguiu à Revolução 
Industrial. Dissemos que, como regra, o. progresso é feito à custa da 


desarticulação social. Se o ritmo desse trans 









nidade pode sucumbir no processo. Os Tudors e os primeiros Stuarts 
salvaram a Inglaterra do destino da Espanha regulamentando o curso 
da mudança de forma a torná-la suportável e puderam canalizar seus 
efeitos por caminhos menos destruidores. Nada porém foi feito para sal- 


var o povo comum da Inglaterra do impacto da Revolução Industrial. 





Um fé cega no progresso espontâneo havia se apossado da mentalidade 97 





























































































das pessoas e, com o fanatismo de'sectários, os mais esclarecidos pres- 

sionavam em favor de uma mudança na sociedade, sem limites nem 

regulamentações. Os efeitos causados nas vidas das pessoas foram terrí- 

veis, quase indescritíveis. A sociedade humana poderia ter sido aniqui- 

lada, de fato, não fosse a ocorrência de alguns contramovimentos pro- 
tores que.cerccaram a ação desse mecanismo autodestrutivo. 

A história social do século XIX foi, assim, O resultado de um duplo 
movimento; a ampliação da organização do mercado em relação às 
mercadorias genuínas foi acompanhada pela sua restrição em relação 
às mercadorias fictícias. Enquanto, de um lado, os mercados se difun- 
diam sobre toda a face do globo e a quantidade de bens envolvidos 
assumiu proporções inacreditáveis, de outro uma rede de medidas e 
políticas se integravam em poderosas instituições destinadas a cercear a 
ação do mercado relativa ao trabalho, à terra e ao dinheiro. Enquanto 
a organização dos mercados mundiais de mercadorias, dos mercados 
mundiais de capitais e dos mercados mundiais de moedas, sob a égide 
do padrão-ouro, deu um momentum sem paralelo ao mecanismo de 
mercados, surgiu um movimento bem estruturado para resistir aos efei- 
tos perniciosos de uma economia controlada pelo mercado. A socieda- 
de se protegeu contra os perigos inerentes a um sistema de mercado 
auto-regulável, e este foi o único aspecto abrangente na história desses 
período. 
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SPEENHAMLAND, 1795 


A sociedade do século XVIII resistiu, inconscientemente, a qual- 
quer tentativa de transformá-la em mero apêndice do mercado. Não 
era concebível uma economia de mercado que não incluísse um merca- 
do de trabalho, mas estabelecê-lo, especialmente na civilização rural da 
Inglaterra, significava nada menos do que destruir totalmente o tecido 
tradicional da sociedade. Mesmo durante o período mais ativo da 
Revolução Industrial, de 1795 a 1834, impediu-se a criação de um 
mercado de trabalho na Inglaterra através da Speenhanland Law (Lei 
Speenhamland). Es DER SEA, 
“Com efeito, o mercado de trabalho foi o último dos mercados a ser 
organizado sob o novo sistema industrial, e esse passo final só foi 
tomado quando a economia de mercado foi posta em marcha e a 
ausência de um mercado de trabalho provou ser um mal ainda maior 
para o próprio povo comum do que as calamidades que acompanha- 
riam a sua introdução. No final, o mercado livre de trabalho, a despei- 
to dos métodos desumanos empregados na sua criação, provou ser 








financeiramente benéfico para todas as partes envolvidas. 

Entretanto, só agora surgia o problema crucial. As vantagens eco- 
nômicas de um mercado livre de trabalho não podiam compensar a 
destruição social que ele acarretaria. Tiveram que ser introduzidas 
regulamentações de um novo tipo para mais uma vez proteger o traba- 
lho, só que, agora, contra o funcionamento do próprio mecanismo de 
mercado. Embora as novas instituições protetoras — sindicatos e leis 
fabris — fossem adaptadas, tanto quanto possível, às exigências do 
mecanismo econômico, elas interferiam coma sua auto-regulação e 
finalmente destruíram o sistema. 
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